
PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO PORTO

DECISÃO MONOCRÁTICA
AGRAVO INTERNO N.º 0041606-39.2011.815.2003
Relator : Des. José Ricardo Porto.
Agravante : Francisco Gabriel Lima.
Advogado : Marcílio Ferreira de Morais.
Agravado : Banco BMG S/A.
Advogado       : Marina Bastos da Porciúncula Benghi.

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA. 
APRESENTAÇÃO  APÓS  O  INTERSTÍCIO 
RECURSAL.  INTEMPESTIVIDADE.  SEGUIMENTO 
NEGADO.

-  O  prazo  para  interposição  do  recurso  de  agravo 
interno é de cinco dias, e a ultrapassagem desse limite 
legal  implica  no  reconhecimento  da  sua 
intempestividade.

V I S T O S

Trata-se de Agravo Interno interposto por  Francisco Gabriel Lima, 
contra  a  monocrática  de  fls.  255/257v, que negou  seguimento  à  apelação 
interposta  nos  autos  da  “Ação  Declaratória  de  Inexistência  de  Cláusula 
Expressa  c/c  Nulidade  e  Revisão  de  Cláusula  Contratual  de  Empréstimo 
Consignado e Pedido de Tutela Antecipada de Obrigação de Fazer”, proposta 
em face do Banco BMG S/A.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  259/269),  o  recorrente  alega  que  a 
previsão  contratual  acerca  da  capitalização  de  juros  deve  ser  expressa,  não  se 
podendo admitir a mesma conclusão diante da discriminação das taxas mensal e 
anual, como ocorre nos presentes autos.

É o relatório. DECIDO:

A teor das prescrições do art. 557 do Código de Processo Civil, o rela-
tor poderá analisar e por fim ao recurso, quando manifestamente intempestivo.

In casu, trata-se de inconformismo apresentado fora do prazo estipula-
do pela norma acima citada, em seu parágrafo primeiro, cujo teor é o seguinte:



“Art. 557. O relator negará seguimento a recurso mani-
festamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou  
em confronto com súmula ou com jurisprudência domi-
nante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Fe-
deral, ou de Tribunal Superior.

 § 1o   Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco  
dias, ao órgão competente para o julgamento do recur-
so, e, se não houver retratação, o relator apresentará o  
processo em mesa, proferindo voto; provido o agravo,  
o recurso terá seguimento.”

Nesse diapasão, temos que é permitido ao relator obstar seguimento a 
eventual irresignação quando a mesma tenha sido manejada a destempo, a exemplo 
do que ocorre com este agravo, o que dispensa maiores delongas.

Ante o exposto, passo a decidir diretamente a presente manifestação, 
visto que a matéria a ser julgada é de cunho eminentemente técnico processual ou, 
em outro ângulo, precipuamente cronológica.

Pois bem, conforme se observa dos autos, a decisão recorrida foi dis-
ponibilizada no Diário da Justiça Eletrônico em 22 de outubro de 2014 (quarta-feira, 
vide fls. 238), sendo considerada publicada no dia posterior (23/10/2014), iniciando-
se o prazo recursal no dia 24/10/2014 (sexta-feira).

Dessa forma, tendo em vista a data em que o ora requerente foi intima-
do, bem como tendo em vista a antecipação do feriado do dia do servidor público,  
ocorrida em 28 de outubro último (terça-feira), para o dia anterior (27/10/2014 – se-
gunda-feira), verifica-se que o termo final para a interposição do agravo em análise 
foi, de fato, 28/10/2014 . 

No entanto, conforme se observa dos autos, os recorrentes apenas se 
manifestaram em 29/10/2014 (quarta-feira), conforme se percebe do protocolo apos-
to na petição da irresignação em apreço (fls. 259), fato que contraria o disposto no § 
1º do art. 557 da Lei Adjetiva Civil.

Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial:

“PROCESSUAL  CIVIL  Agravo  Interno  Interposição 
após o prazo legal Intempestividade Não conheci-
mento Seguimento negado monocraticamente. Não  
manejado o agravo interno no prazo legal é ele con-
siderado intempestivo, devendo o relator, de ofício,  
por ser matéria de ordem pública, negar-lhe segui-
mento, a teor do contido no art. 557 do CPC.”
(TJPB - Acórdão do processo nº 00120110071238001 - Órgão (TRIBU-
NAL  PLENO)  -  Relator  DES.  JOSÉ  AURÉLIO  DA  CRUZ  -  j.  Em 
22/03/2013).

“EMENTA PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO MONO-
CRÁTICA. INTERPOSIÇÃO APÓS 0 QUINQUIDIO LE-
GAL. AUSÊNCIA DE PRERROGATIVA. INTEMPESTI-



VIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO. É intempes-
tiva a interposição de Agravo Interno após o trans-
curso do prazo de cinco dias estabelecido no art.  
557, §1° do CPC, mormente quando se observa a  
ausência de prerrogativa que possibilitaria  a dila-
ção do prazo recursal.”
(TJPB - Acórdão do processo nº 20020090279346001 - Órgão (4ª CÂMA-
RA CIVEL) - Relator DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEI-
RA - j. Em 12/03/2013).

Dessa forma, com base no que prescreve o art. 557, caput  e §1º, do 
CPC, considero intempestivo o presente recurso e, em conseqüência, nego-lhe se-
guimento.

P. I.

Cumpra-se.

João Pessoa,  28 de novembro de 2014.

Des. José Ricardo Porto
R e l a t o r

J/04 e J/11 (R)
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